ILUSTRÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAÇABA - SC
PREGAO PRESENCIAL 31/2011
RODA BRASIL DISTRIBUIDORA DE AUTO PEÇAS E ACESSÓRIOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 06.889.977/0001-98, sediada na Rua Tancredo de Almeida Neves, 5056, Bairro São Cristóvão, Concórdia/SC, CEP 89700-000, legítima participante do Certame Licitatório acima referenciado, por seu representante legal, vem, tempestivamente, à presença de V. Sa., a vista do decisório que a declarou desclassificada, interpor o presente


conforme lhe faculta o Artigo 109, inciso I, alínea “b”, da Lei Federal nº. 8.666/93 e posteriores alterações, requerendo, desde já, caso não reconsiderado a decisão por V. Sa., que as presentes razões sejam enviadas à analise da Autoridade Hierarquicamente Superior, face aos motivos que adiante passa a expor e ao final requerer. 
I – DOS FATOS

Atendendo à convocação dessa Instituição para o certame licitacional supramencionado, a Recorrente apresentou seus documentos de habilitação e sua proposta comercial, almejando ser contratada na forma da lei e dentro das regras editalícias, do Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2011, cujo CRITÉRIO DE JULGAMENTO, de acordo com o que preceitua o Instrumento Convocatório, é o MENOR PREÇO POR ITEM. 
Acontece que, na data de realização do Certame, 17/06/2011, a Comissão de Licitação considerou a Recorrente desclassificada, mesmo tendo esta apresentado todos os documentos solicitados, embasando sua decisão no sentido de que:

“... não apresentou Certificado de Regularidade expedido pelo IBAMA – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis do fabricante dos mesmos, conforme exigido no subitem 5.1.3 do Edital.”
Ocorre que, tal assertiva encontra-se despida de qualquer veracidade e, pelo próprio fato, já que a recorrente apresentou o Certificado de Regularidade expedido pelo IBAMA, que apenas  não citava que a empresa é importadora, qualidade esta que tecnicamente foi comprovada na fase de credenciamento, no Contrato Social da empresa, como à frente ficará demonstrado.

II – DO DIREITO

Na data da realização do certame, dia 17/06/2011 as 14h00min horas, se fizeram presentes na sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Joaçaba, SC, a empresa recorrente, Roda Brasil Distribuidora de Auto Peças e Acessórios LTDA e as empresas Joaçaba Pneus LTDA e J.K. Pneus LTDA. As empresas Bellenzier Pneus LTDA, Gerardo Bastos Pneus e Peças LTDA e Modelo Pneus, enviaram os envelopes. Deu-se início a sessão, sendo que primeiramente foram rubricados os envelopes, passando em seguida a abertura dos que continham as propostas. Estas foram analisadas e rubricadas pelos proponentes, fase em que a recorrente foi desclassificada, por não apresentar o Certificado de Regularidade expedido pelo IBAMA, onde constasse que a empresa é importadora. 

Inicialmente, cabe ressaltar que é publico e notório, que o importador de pneumáticos, equipara-se ao fabricante do território nacional em todos seus efeitos e obrigações, sejam elas ambientais, tributárias ou fiscais, assumindo aquele, todas as responsabilidades inerentes a este.

Com relação à Certificação de Regularidade junto ao IBAMA, é de grande valia a exigência por qualquer órgão comprador, contudo, equivocou-se a Comissão de licitação ao exigir tal documento somente do fabricante, pois, no caso em tela, o produtor dos pneus ofertados que esta situado na Ásia, não tem responsabilidade alguma sobre qualquer questão ambiental no Brasil, transferindo esta ao IMPORTADOR, no caso, a Recorrente.     

Com relação a isto, cabe citar as palavras da renomada Jurista Danielle de Andrade Moreira:
“Trata-se, portanto, de fazer com que a responsabilidade do fabricante abranja todo o ciclo de vida do produto, desde a origem, ao longo de sua cadeia de produção, até a destinação final apropriada dos resíduos gerados pela atividade - neste caso o produto regularmente consumido/utilizado - , descartados no meio ambiente. Na qualidade de geradores dos resíduos equiparam-se aos produtores e fabricantes os importadores, posto serem eles os introdutores do produto estrangeiro no mercado nacional.”

      Em complemento, prevê a Resolução 258/99, do CONAMA:

“Art.1º - As empresas fabricantes e as importadoras de pneumáticos ficam obrigadas a coletar e dar destinação final, ambientalmente adequada, aos pneus inservíveis existentes no território nacional, na proporção definida nesta Resolução relativamente às quantidades fabricadas e/ou importadas.”
 E ainda, prevê a Resolução 416, do mesmo CONAMA:

“Art. 4° Os fabricantes, importadores, reformadores e os destinadores de pneus inservíveis deverão se inscrever no Cadastro Técnico Federal - CTF, junto ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA.”

Ou seja, a responsabilidade ambiental não é exclusiva, pelo contrário, no caso em tela, ela é delegada a empresa recorrente, e a principal preocupação na exigência do Certificado de Regularidade junto ao IBAMA, que é o atendimento das imposições ambientais, quando não exigida do fabricante, será transmitida ao importador. 

Desta forma, resta claro que a finalidade dos documentos apresentados pela recorrente, satisfazem aquilo que lhe foi solicitado, haja visto que documento diverso, emitido pelo fabricante na Ásia não existe, sendo portanto ilegal e arbitrária sua exigência.

No Certificado apresentado pela recorrente não consta especificamente que a mesma é importadora, mas comprova que esta em regularidade com o IBAMA. 

Por oportuno salientar que o certificado é idêntico aos demais apresentados. 
Se analisarmos a 3ª ALTERAÇÃO CONTRATUAL da empresa, fato importante, consta na sua Cláusula Segunda o seguinte:
“Cláusula segunda – A sociedade passa a ter o seguinte objeto; exploração do ramo de: comércio varejista e atacadista de peças e acessórios para veículos automotores, importação e exportação de peças e acessórios para veículos automotores.” (grifo nosso)

Para complemento da comprovação da qualidade de importadora, estamos encaminhando as faturas comerciais emitidas pelos fabricantes na Ásia, que atualmente são nossos fornecedores, bem como um contrato de câmbio, intermediado pelo Banco do Brasil, que comprova o pagamento de parte do respectivo pedido ao fornecedor em questão.
Sendo assim, não assenta qualquer dúvida de que a documentação apresentada inclui todos os encargos necessários para a execução dos serviços licitados não havendo como prestigiar a decisão em tela tomada pelo Poder Público. 
Ocorre, nobre julgador, que a recorrente apresentou toda documentação necessária para ser habilitada estando, portanto, apta a participar do certame.

Acerca disso, para buscarmos amenizar tal erro, podemos citar as palavras do renomado jurista Marçal Justen Filho
:

 “a Administração pode desfazer seus próprios atos, a qualquer tempo, tendo em vista avaliação de sua inconveniência. Tendo concluído que o ato é conveniente e determinado sua prática e manutenção, a Administração se vincula a essa decisão. Poderá revê-la desde que existam circunstâncias novas, inexistentes ou desconhecidas à época anterior.” E, mais: “O princípio da economicidade adquire grande relevo na disciplina do exercício das competências discricionárias atribuídas ao Estado. O legislador não se encontra em condições de definir, de antemão, a solução mais adequada em face da economicidade. Há escolhas que somente poderão ser adotadas no caso concreto, tendo em vista as circunstâncias específicas, variáveis em face das peculiaridades. Por isso, a lei remete a escolha ao administrador, atribuindo-lhe margem de liberdade que permita a satisfação do princípio da economicidade.”(grifo nosso)
Desta forma, deve-se visar sempre à satisfação do interesse público através do cumprimento do princípio da eficiência e economicidade consagrado pela Carta Magna.

Verifica-se que esta foi uma atitude ilegal e falha por parte da digna Comissão de Licitações.

Nesse contexto, merece destaque o Princípio da Razoabilidade Administrativa ou Proporcionalidade, como denominam alguns autores. A este respeito temos, nas palavras de Marçal Justen Filho:

 “O princípio da proporcionalidade restringe o exercício das competências públicas, proibindo o excesso. A medida do limite é a salvaguarda dos interesses públicos e privados em jogo, incube ao estado adotar a medida menos danosa possível, através da compatibilização entre os interesses sacrificados e aqueles que se pretende proteger. Os princípios da proporcionalidade e razoabilidade acarretam a impossibilidade de impor conseqüências de severidade incompatível com a irrelevância de defeitos”. (grifou-se) (In: Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 5ª edição – São Paulo – Dialética, 1998).
Ora, não reconhecer a veracidade dos fatos apresentados pela impetrante, configuraria ato de extrema arbitrariedade e ausência de razoabilidade administrativa.

É indispensável que se reconheça e se retifique o erro e injustiça em questão, para desta forma, fazermos valer o objeto do Direito, e darmos a respectiva igualdade a todos os licitantes, como prevê nosso ordenamento jurídico vigente.

III – DOS REQUERIMENTOS
Por todo o exposto, após comprovada a característica de importadora da recorrente, bem como sua regularidade junto ao IBAMA, conforme exigido, requer a RECORRENTE, que assim atende todos os requisitos de habilitação, a essa DOUTA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, que reconsidere sua decisão anterior, dando provimento ao presente Recurso e determinando a Comissão de Licitação que profira tal julgamento, considerando a classificação da recorrente para alcançar o competente resultado classificatório, retroagindo o processo a fase de lances. 

Requer ainda que, caso não seja reconsiderada a decisão ora guerreada, sejam enviadas as presentes razões, à apreciação da autoridade hierarquicamente superior, para os fins de direito, conforme prevê o parágrafo 4º. do Art. 109 da Lei Federal 8.666/93, como também poderemos fazer uso da prerrogativa constante no parágrafo 1º do Art. 113 da supracitada Lei.

Nestes termos, pede deferimento.
Concórdia, SC, 21 de Junho de 2011. 

Roda Brasil Distribuidora de Auto Pecas e Acessórios LTDA
Claudinei Américo Toniello
Sócio-Gerente
CPF 681.675.989-34
RECURSO ADMINISTRATIVO








� Justen Filho, Marçal, Comentários a lei de licitações e contratos administrativos, 11 ed., São Paulo, Dialética, 2005, pág. 463 e 427.
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